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CONJUNTURA

semelhantes conosco e nos aco-
lher em grupos de apoio ou gru-
pos de ação, quando tivermos que 
lutar por reconhecimento.

Mas, e quando os nomes e ex-
pressões estão tão sedimentados 
em nossas mentes que nem mais 
sabemos direito a que se referem, 
ou então, temos uma percepção 
pessoal sobre o que devem signi-
ficar e isso é o suficiente para se-
guirmos utilizando-as?

Acredito que seja assim com a 
pesca sustentável e deve ser assim 
para muitas outras ações “sustentá-
veis”. A dificuldade na conceituação 
é tão grande, complexa e cheia de 
meandros, que ao gerar uma gran-
de quantidade de perguntas sem 
respostas, permite que se criem 
brechas, rupturas e desvios na sua 
construção. E assim, alguns optam 
pelo simples “atalho” de considerar 
que pesca e sustentabilidade são 
conceitos incompatíveis.

Então vamos começar pelo con-
ceito oposto. Se perguntarmos a al-
guém qual seria o contrário de pes-
ca sustentável, quase sem hesitar, a 
maioria responderia: "pesca preda-
tória!". Do ponto de vista biológico, 
toda pesca exercida por seres vivos 
representa um ato de predação. 
Quando pescamos para nos ali-
mentar, estamos agindo como pre-

T 
odos os dias, temos 
contato com diversas 
e incontáveis fon-
tes de informação 
e novos termos e 

conceitos nos são apresentados. 
Alguns invadem nossas vidas 
como tsunamis, nos engolem 
e quase de imediato são incor-
porados ao nosso repertório 
cotidiano. Alguns batem com 
menos intensidade, mas com 
tamanha frequência, como ma-
rolinhas na areia, que perma-
necem no nosso inconsciente, 
e de repente, quando menos es-
peramos, estão lá, aparecem no 
meio das nossas frases e textos.

A Década das Nações Unidas 
da Ciência Oceânica para o De-
senvolvimento Sustentável lista 
entre seus resultados esperados 
um "Oceano produtivo que supor-
te uma cadeia alimentar susten-
tável e uma economia oceânica 
sustentável" (MCTI, 2021). Mas 
afinal, é possível definir uma pes-
ca sustentável?

Especialistas afirmam que no-
mear os sentimentos e criar novos 
vocábulos para tipos de violência 
específicas ou escolhas sexuais, 
por exemplo, nos ajuda a enten-
dê-los melhor e até a buscar quem 
possa compartilhar experiências 
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dadores e o pescado é nossa presa. 
Ecologicamente, simples assim! 
Mas, nos habituamos ao uso do ter-
mo predatório com uma conotação 
negativa, como algo ruim, inconce-
bível, até desumano. 

Muita     s são as justificativas 
utilizada     s para condenarmos 
a pesca de tubarões (comercial-
mente chamados de cações), mas 
invariavelmente se menciona o 
argumento de que eles são preda-
dores de topo e que a retirada de 
indivíduos das populações natu-
rais causaria efeitos devastadores 
sobre toda a cadeia alimentar. Ou 
seja, usamos o argumento de que 
os tubarões são predadores, com 
um viés positivo para o tubarão (o 
predador) e negativo para quem 
pesca     (que      preda o preda-
dor). Vejam que não se trata aqui 
de tomar partido de um ou outro, 
apenas de questionarmos a clare-
za na utilização dos conceitos.

Em um ambiente ecologica-
mente equilibrado,      os predado-
res t     êm pap     éis essencia     is na 
manutenção dessa estabilidade. A 
história da reintrodução de lobos 
no Parque de Yellowstone, nos Es-
tados Unidos, em 1995, ocasionou 
resultados inesperados. Apenas 
recentemente, pesquisas demons-
traram      a importância desses 
predadores na manutenção de 
todo o ecossistema, não apenas 
de seus componentes vivos ou de 
suas presas, mas também de toda 
a paisagem. A presença dos lobos 
ocasionou efeitos no que os ecólo-
gos chamam da cascata trófica, e 
seus resultados foram observados 
até no curso dos rios (BESCHTA e 
RIPPLE, 2019).  

A retirada de indivíduos adul-
tos que já se reproduziram, seja 
por causas naturais ou pela ação 
humana          , pode gerar um efei-
to de controle populacional que 
diminui a competição e aumenta 
a disponibilidade de alimentos 
para os que ficam, e estes se tor-
nam mais saudáveis e mais ap-
tos a se reproduzirem de forma 
eficiente, gerando um aumento 
populacional em médio prazo. 
Nesse sentido, em inúmeros ca-
sos, a pesca exercendo o papel de 
predação      pode resultar em um 
cenário positivo para o ecossiste-
ma como um todo.

Então, seria a “pesca predató-
ria” realmente o contraponto à 
“pesca sustentável”? 

Existe também a expressão 
“pesca ilegal, não reportada e 
não regulamentada”, da sigla em 
inglês IUU (illegal, unreported 
and unregulated), reconhecida 
globalmente e por importantes 
órgãos internacionais, mas que se 
aplica a uma ampla gama de situ-
ações. Se, e somente se, houvesse 
um marco legal abrangente, claro 
e conciso, poderíamos simples-
mente categorizar as pescarias 
como legais ou ilegais.

Mas ainda assim, embora a 
ilegalidade seja uma condição ex-
cludente para a sustentabilidade 
de qualquer atividade, uma pesca 
legalizada não é necessariamen-
te uma pesca sustentável. Então 
chegamos novamente à comple-
xidade de se definir a sustentabili-
dade da atividade pesqueira.

Podemos considerar, inicial-
mente, a sustentabilidade am-
biental. Do ponto de vista da espé-

cie capturada, a pesca sustentável 
é aquela realizada em níveis que 
permitam a recuperação das po-
pulações, de maneira que se man-
tenham em patamares que viabi-
lizem a sua exploração pela nossa 
e pelas futuras gerações. Isso sig-
nifica não retirar indivíduos em 
excesso, a ponto de comprometer 
os processos reprodutivos e de 
crescimento dessas populações. 

Mas além dos recursos prin-
cipais ou espécies-alvo, muitas 
pescarias capturam outras espé-
cies de forma não seletiva. Por 
exemplo, uma armadilha com um 
tamanho, formato e isca específi-
cos, tende a atrair apenas a espé-
cie a que foi direcionada; já uma 
rede deixada à deriva pode captu-
rar tudo o que tentar passar por 
ela e nela se enroscar. Algumas 
das espécies capturadas inciden-
talmente podem estar ameaça-
das de extinção, como é o caso de 
albatrozes, baleias e tartarugas, 
entre outros. Nesses casos, a sus-
tentabilidade da pescaria tem que 
ser considerada pelo conjunto de 
impactos que ocasiona em todas 
as espécies capturadas.

Existem artes de pesca que, 
para capturar o pescado, impac-
tam o ambiente onde são utiliza-
das. As redes de arrasto de fundo 
são um exemplo extremo, pois 
revolvem o substrato do fundo 
do oceano, o que além de even-
tualmente arrancar os organis-
mos que lá estejam fixados, como 
corais e esponjas, podem liberar 
para a coluna d'água, substâncias 
nocivas ou formas de carbono 
que antes permaneceriam imobi-
lizadas e inertes. E nesse ponto, 
a questão da sustentabilidade da 
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pesca toma proporções globais 
quando se insere no contexto do 
aquecimento global e das mudan-
ças climáticas. 

Mas, mesmo considerando-se 
em profundo detalhe cada um 
desses componentes ambientais 
na avaliação de sustentabilida-
de de uma pescaria, ainda assim 
não conseguiríamos chegar a um 
veredito final satisfatório, pois 
como atividade extrativa, a pesca 
exige uma estrutura coerente de 
governança e decisões firmes de 
gestão e fiscalização. Uma gestão 
que adote uma visão holística e 
integradora, depende também de 
uma abordagem social participa-
tiva, inclusiva e equitativa.

Do ponto de vista da sustenta-
bilidade social, a pesca tem que 
lidar ainda com as questões tra-
balhistas. Contratos de trabalho 
legitimados, direitos trabalhistas 
assegurados, como jornada de tra-
balho, pagamento de horas extra, 
acesso a equipamentos de seguran-
ça pessoal, entre outros, são ainda 
assuntos que apenas tangenciam 
as discussões. E se mudarmos a es-
cala da abordagem, ultrapassando 
a fronteira da atividade pesqueira 
em si, para a cadeia produtiva do 
pescado, muitas dessas questões 
tornam-se ainda mais sensíveis e 
impactam a sustentabilidade eco-
nômica da atividade.

Mas diante de tamanha com-
plexidade, o que eu e você, como 
residente      da Macrometrópole 
Paulista (MMP) temos com tudo 
isso? Como nossas ações podem 
mudar ou impactar o cenário da 
pesca sustentável no litoral da 

MMP e assim contribuir para ven-
cermos os desafios e alcançarmos 
os resultados esperados pela Dé-
cada do Oceano?

A excelente notícia é que ne-
nhum outro local do país reúne 
tantos atributos capazes de garan-
tir um pescado sustentável para 
seus habitantes      como a MMP. 
Cerca de metade da área costeira 
do litoral do Estado de São Paulo 
integra as Áreas de Proteção Am-
biental Marinhas dos Litorais Sul, 
Centro e Norte (APAMLS, APAMLC 
e APAMLN), que são Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável, 
que visam compatibilizar a con-
servação da natureza com o uso 
sustentável dos seus recursos 
naturais. Para tal, elaboraram e 
aprovaram seus Planos de Mane-
jo de forma participativa através 
de seus Conselhos Gestores. Des-
sa forma, toda a pesca artesanal 
desembarcada em São Paulo vem 
de áreas onde há uma governan-
ça estabelecida e um regramento 
no uso e exploração dos recursos 
pesqueiros. Do ponto de vista do 
monitoramento, o Estado de São 
Paulo executa, desde a década de 
40, a coleta e análise dos dados de 
desembarque através do Instituto 
de Pesca, sendo o único estado 
brasileiro a contar com uma série 
histórica de dados dessa nature-
za. O estado conta também com 
uma malha logística bem estrutu-
rada e organizada, com diversas 
plataformas de inspeção animal 
aptas a garantir a melhor qualida-
de dos produtos e evitar as perdas 
e desperdícios ao longo da cadeia.

A notícia não tão boa assim é 
que faltam ainda formas de orga-

nizar esses dados, para que sejam 
selecionadas as melhores práticas 
que permitam "traduzir" essa com-
plexidade de parâmetros, em uma 
linguagem simples e acessível a 
quem consume. Falta encontrar 
formas eficientes de comunicação 
que promovam a valorização      e 
priorização   do pescado sustentá-
vel. Falta conseguir garantias de 
que a informação de origem não 
seja perdida ao longo da cadeia, 
permitindo a rastreabilidade do 
pescado, desde a sua captura até 
a mesa do consumidor. Falta criar 
incentivos de mercado para que a 
pessoa que pesca faça "a coisa cer-
ta" e se sinta valorizada e premiada 
para seguir melhorando e incenti-
vando seus pares a fazer o mesmo.

Objetivamente, falta provocar 
mais paulistas a questionar a sus-
tentabilidade da produção do pes-
cado que consomem. Com orien-
tação para fazerem as perguntas 
certas, procurarem as melhores 
fontes de informação, e assim, 
conhecerem melhor e valorizar 
o pescado capturado localmente, 
pela pesca artesanal     , respeitan-
do a sazonalidade da sua oferta e 
se permitindo experimentar es-
pécies como o carapau, a sororo-
ca, a guaivira, a oveva, o peixe-es-
pada e o pargo-rosa, entre tantos 
outros. E dessa forma, contribuir 
para a manutenção sustentável de 
uma atividade econômica, social 
e cultural que garante a seguran-
ça alimentar e nutricional de mi-
lhares de      paulistas, que atuam 
direta ou indiretamente na ativi-
dade pesqueira. 
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